                                              PARECER  Nº 2603 , DE 2009  

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 445, DE 2009, VETADO TOTALMENTE 

                                              A Comissão Parlamentar de Inquérito das Operadoras de Seguro apresentou o projeto em epígrafe, com o condão de proibir às Seguradoras, no caso de reparação de veículos sinistrados, de impor aos segurados ou a terceiros a relação das oficinas reparadoras ou prestadoras de serviços credenciadas/referenciadas como condição para o conserto.  

                                              Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 07 de outubro de 2009, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo de nº 28.625.

                                              Através da Mensagem A-nº 159/2009, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto.  

                                              Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder. 

                                              Em decorrência do despacho do Senhor Presidente, fls. 35v., foi a iniciativa legislativa encaminhada ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, cujo órgão técnico não se pronunciou no prazo regimental, ensejando nossa designação para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria vetada, nos termos do art. 61, § 1º, do Estatuto Regimental, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

                                              Ao analisá-la constatamos a procedência da negação da sanção ao projeto em evidência.

                                              De fato a iniciativa legislativa trata de assuntos relativos a seguros e a trânsito, apresentando vício de inconstitucionalidade, visto que tais matérias estão sujeitas à competência legislativa privativa da União, consoante o disposto no artigo 22, incisos VII e XI, da Constituição Federal.  

                                              O Decreto-Lei federal nº 73, de 21 de novembro de 1966, recepcionado pela atual Constituição, tem por escopo regrar todas as operações de seguros privados e de proteger o interesse dos segurados e beneficiários dos contratos de seguro. Também,  nesse mesmo, parâmetro, instituiu o Sistema Nacional de Seguros Privados e criou, entre outros órgãos, o Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, que através de Circulares, estabeleceram critérios, condições, cláusulas, direitos e obrigações que deve integrar, por padrão os contratos de seguros em geral, e especificamente, de seguros de automóveis.

                                              Devemos salientar, também, que assiste razão do ao Sr. Governador, em opor veto total à propositura, pois a matéria está “regrada em normas federais e não há como extrair, assim, do arcabouço constitucional e de sua regulação, qualquer competência estadual para legislar sobre temas atrelados a seguros privados, que somente se circunscrevem, à esfera da União, revelando-se inconstitucional a propositura por incompatibilidade com a repartição constitucional de competências.” 

                                              Outrossim, temos que na mesma linha do seguro de veículos, trânsito é tema disciplinado por normas federais hierarquizadas, de extração constitucional.  O Código de Trânsito regido pela Lei Federal 9.503, de 23 de setembro de 1997, disciplina de forma ampla o assunto e atribui ao Conselho Nacional de Trânsito, competência para a expedição de normas regulamentares e diretrizes.

                                              Assim sendo, em virtude da competência privativa da União, o tema é regulado por normas federais específicas que não podem ser regradas por normas regionais, o que resultaria em invasão de reserva legislativa. 

                                              Ademais, peca a propositura ao acarretar despesas, vez que a atuação cometida ao Executivo e sua fiscalização, vai exigir o aparelhamento de órgão responsável, implicando custos adicionais não previstos para a essa cobertura, nos termos do art. 25 da Carta Estadual. 

                                              Portanto, assiste razão para o veto governamental, conforme se verifica, tendo em vista o descompasso revelado pela presente propositura com os preceitos constitucionais.

                                               Por todo o exposto, somos contrários à manutenção do Projeto de Lei nº 445, de 2009 e, conseqüentemente, favoráveis ao veto total.
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